
DECRETO Nº 5.748

DE 17 DE DEZEMBRO DE 2010

FIXA NORMAS REFERENTES À EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 2.011 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A :

I - EXECUÇÃO DA DESPESA


Art. 1.º  A Despesa Orçamentária do Município para o exercício de 2011, de que trata a Lei nº 2.735, de 15 de dezembro de 2010, será executada em conformidade com o Anexo único a este Decreto.


Art. 2.º  Em atendimento ao Título VI, Capítulo I da Lei Federal nº 4320/64 e às determinações contidas nos art. 8º e 9º da Lei Complementar nº 101/00, a liberação de cotas bimestrais obedecerá aos limites estabelecidos na Programação Financeira e Cronograma de Execução de Desembolso.


§ 1.º  As antecipações de cotas serão autorizadas pelo titular da pasta da Secretaria de Finanças de acordo com o comportamento da receita municipal, excetuando-se a emissão dos Empenhos Globais (Contratos e Outros) que poderão ser liberadas pelo Departamento de Orçamento e Gestão – DEORG.


§ 2.º  As unidades Administrativas deverão programar suas despesas mensais de forma que não ultrapassem o valor de suas cotas.


Art. 3.º  Os Empenhos Globais, referentes às despesas previstas no parágrafo 3º, do artigo 60, da Lei Federal nº 4320/64, serão efetuados por solicitação das unidades interessadas e por estas controlados.


Parágrafo único.  Cabe à unidade que realiza a despesa empenhada em globo, sob pena de responsabilidade funcional, acompanhar o comportamento da mesma e solicitar ao Departamento de Orçamento e Gestão e ao Departamento de Controle Financeiro, com antecedência, as providências necessárias para complementação do Empenho Global.


Art. 4.º As Unidades Orçamentárias poderão autorizar a utilização de seus recursos orçamentários por outras unidades, desde que o façam através de ofício encaminhado ao titular da pasta da Secretaria de Finanças, com a devida ciência de seus respectivos Secretários.


Art. 5.º A execução das despesas serão de responsabilidade dos Secretários dos Órgãos Orçamentários da Administração Direta conforme Decreto nº 4669 de 25/09/06. O Art.16, inciso II, da Lei de Responsabilidade Fiscal nº 101/00 determina que caso ocorra a criação, expansão ou aprimoramento da ação governamental, deverá haver expressa declaração do ordenador de despesa, consignando que a mesma encontra-se adequada ao Plano Plurianual e demais instrumentos de planejamento orçamentário.


Art. 6.º  É vedada a realização de despesas sem prévio empenho. As despesas referentes à execução orçamentária das Unidades só poderão ser iniciadas com a expressa autorização do ordenador da despesa, conforme Decreto nº 4669 de 25/09/06, e dependerão da existência de saldo suficiente para seu início.

Parágrafo único. As despesas vinculadas a processos licitatórios dependerão de autorização do ordenador da despesa, da existência de saldo suficiente para seu início e da indicação prévia, por parte da Seção de Execução Orçamentária, das dotações orçamentárias apropriadas para a execução das despesas.

Art. 7.º  Os Orçamentos da Autarquia e das Fundações serão realizados de acordo com a Lei Complementar nº 101/00 e Portarias nº 163 de 04/05/01, nº 339 de 29/08/01 e nº 688 de 14/10/05, da Secretaria do Tesouro Nacional, e os seus limites inclusos e de acordo com o Orçamento Fiscal e da Seguridade do Município.

Art. 8.º Estão autorizados a utilizar a nota de dotação, quando necessário, o Departamento de Orçamento e Gestão, a Secretaria Municipal de Saúde, as Autarquias e as Fundações, sendo arquivadas eletronicamente, com identificação do servidor que as emitiu e do que as autorizou.

II - CRÉDITOS ADICIONAIS SUPLEMENTARES


Art. 9º  As solicitações de Créditos Adicionais Suplementares encaminhadas à Secretaria de Finanças deverão vir amplamente justificadas, indicando os recursos necessários para cobrí-los, sendo que as metas fixadas pela unidade, quando da elaboração da proposta orçamentária, deverão ser reprogramadas.


Parágrafo único.  Para atendimento do inciso III, artigo 5º da Lei nº 2.735, de 15 de dezembro de 2010, o remanejamento de recursos orçamentários, dentro da mesma categoria de programação, far-se-á através de Portaria do responsável pelo orçamento de cada um dos poderes.


Art. 10  Os Diretores Presidentes da Fundação Arquivo e Memória, Fundação Pró-Esporte, o Presidente do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Santos e o Superintendente da Caixa de Pecúlios e Pensões dos Servidores Municipais de Santos ficam autorizados a efetuar através de Portaria, Créditos Adicionais Suplementares dentro de seus orçamentos, até o limite máximo de 10%, de acordo com os incisos I e II do artigo 5º da Lei nº 2.735, de 15 de dezembro de 2010, bem como remanejar recursos orçamentários, dentro da mesma categoria de programação, conforme inciso III do artigo.

III - DESPESAS COM PESSOAL


Art. 11  Solicitações que acarretem aumento de despesas com pessoal não previsto no Orçamento para 2011 decorrente da nomeação, admissão, contratação e prorrogação de contrato, bem como a concessão de vantagens que façam parte da composição dos limites mensais de despesa com pessoal,  deverão ser encaminhadas ao Chefe do Executivo para autorização do prosseguimento da despesa, após análise prévia da SEFIN, acompanhadas de cálculo de impacto da despesa e da declaração expressa do Ordenador da Despesa demonstrando que seu orçamento comporta o aumento pretendido.


Art. 12  Todas as unidades administrativas que tenham ou pretendam ter em seus quadros funcionais estagiários e/ou patrulheiros do CAMPS, deverão encaminhar ofício à SEAD/DRH mencionando a quantidade existente e a necessária, ficando sob controle da SEAD a solicitação de pagamento.


Art. 13  Para treinamentos de Pessoal de caráter geral, que possam interessar a mais de um Órgão Municipal e que impliquem gastos, as unidades deverão consultar a Secretaria de Administração quanto às condições para sua realização.


Parágrafo único.  Os treinamentos de caráter específico, que interessam a somente um Órgão Municipal, poderão ser realizados diretamente pelas unidades.

IV - DISPOSIÇÕES FINAIS


Art. 14   Os servidores que ordenarem a realização de despesas em desacordo com as disposições deste Decreto, serão responsabilizados na forma da legislação vigente.


Art. 15  Todos os Órgãos Municipais adotarão as medidas necessárias ao fiel cumprimento deste Decreto.


Art. 16   As dúvidas suscitadas na aplicação do presente Decreto e os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria de Finanças em conjunto com os demais Órgãos Municipais envolvidos.


Art. 17   Este Decreto entra em vigor a 1º de janeiro de 2011, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se e publique-se.

Palácio "José Bonifácio",  em 17 de dezembro de 2010.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA

Prefeito Municipal

MIRIAN CAJAZEIRA VASQUES MARTINS DINIZ

Secretária de Finanças

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficias do Gabinete do Prefeito Municipal, em 17 de dezembro de 2010.

CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

Chefe do Departamento


